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PROCESSO  TC-06.773/06 
Interessado:Prefeitura Municipal de Mato Grosso. 
Assunto:   Inspeção Especial. 
Decisão:   Arquivamento. Desentranhamento de peças do certame para apreciação 

em processo específico. 
 
 
 

R E S O L U Ç Ã O  RC2 - TC -00036/13 

 
 

RELATÓRIO 
 
Versam os presentes autos sobre representação da Procuradoria Geral do Trabalho, 
em decorrência de denúncia apresentada naquele órgão pelo Sindicato dos Odontolistas do 
Estado – Sindodonto e do Sindicato dos Trabalhadores Públicos em Saúde da Paraíba – 
SINDSAÚDE, acerca de possíveis contratações irregulares realizadas pelos municípios 
paraibanos, com burla ao disposto no art. 37, II da CF/88. 
 
A assessoria Técnica da Presidência desta Corte de Contas (fls. 11) entendeu que o 
documento não preenche os requisitos do art. 2º da Resolução 02/2006 para ser 
tomado como denúncia, por se apresentar em caráter genérico. E sugeriu sua remessa 
à Auditoria como fonte de informação na análise de gestão de pessoal. 
 
A Auditoria em relatório de Inspeção Especial concluiu pela inexistência de contratos 
por excepcional interesse público na área de saúde do Município de Mato Grosso. 
Constatou diversas admissões em caráter efetivo, advindas do exercício de 2011, 
provavelmente oriundos de concurso público realizado. Na defesa, a Prefeita do 
Município de Mato Grosso, Sra. Katsonara Soares de Andrade Monteiro, apresentou 
documentação pertinente a concurso realizado no exercício de 2010. 
 
O Relator determinou o encaminhamento dos autos ao MPjTC para pronunciamento. 
 
 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

O representante do MPjTC, Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, pugnou pelo 
arquivamento dos autos ante a inexistência de contratos por excepcional interesse 
público na área de saúde do Município, como também pelo desentranhamento das 
peças do certame de fls. 36/1.576, para apreciação em processo específico. 
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VOTO DO RELATOR 

 

O Relator compulsando o Sistema SAGRES, observou que em dezembro de 2012 o 
Município de Mato Grosso tinha 02 contratos temporários na área da Educação, a 
saber: 

 

Portanto, o Relator acompanhando o entendimento do MPjTC, vota pelo arquivamento 
dos autos, ante a inexistência de contratos por excepcional interesse público na 
área de saúde do referido Município, desentranhando-se as peças relativo ao 
concurso público realizado em 2010 (fls. 36/1.576) para apreciação em processo 
específico. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer do Ministério 

Público junto ao Tribunal, os membros da 2a CÂMARA do TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM pelo arquivamento dos autos, ante a inexistência de 

contratos por excepcional interesse público na área de saúde do 

Município de Mato Grosso, com desentranhamento das peças do 

concurso público realizado em 2010 (fls. 36/1.576), para 

formalização de processo específico. 
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 07 de maio de 2013. 

 

 
________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana 
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Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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